
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.694 - AC (2014/0237996-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA CÉLIA ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : MAURIAN SILVA DE SENA 
RECORRENTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : CRISTOVAM PONTES DE MOURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos 
termos do seu art. 102, III, "a".
2. É assente na jurisprudência do STJ que não se pode conhecer da insurgência 
contra a ofensa ao art. 125, I, do CPC, pois o referido dispositivo legal não foi 
analisado pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada."
3. O Tribunal local consignou: "o direito do servidor público do Estado do Acre ao 
percebimento de adicional por tempo de serviço veio a ser suprimido, na verdade, 
posteriormente à edição da Lei 1.419, com a promulgação da Emenda 
Constitucional n.° 26, em vigor desde 08 de janeiro de 2002, de acordo com a qual 
foi revogado o art. 32 da Carta Política estadual. É certo, contudo, que a 
supressão somente operou efeitos para frente e, portanto, não atingiu aquelas 
parcelas de anuênios já recebidas até a data em que passou a vigorar a Emenda 
Constitucional n.° 26".
4. Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise do disposto 
na Emenda Constitucional 26, que suprimiu o direito dos servidores públicos do 
Estado do Acre a perceberem o adicional por tempo de serviço, o que encontra 
óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário"), além de usurpar a competência do STF, no que 
tange à apreciação de afronta a dispositivos constitucionais. 
5. Recursos Especiais não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu dos recursos especiais, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
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Brasília, 05 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.694 - AC (2014/0237996-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA CÉLIA ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : MAURIAN SILVA DE SENA 
RECORRENTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADOR : CRISTOVAM PONTES DE MOURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Acre assim ementado (fls. 

316-317, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL 
POR TEMPO DE SERVIÇO (ANUÊNIO). PREVISÃO LEGAL DE 
INCORPORAÇÃO AO VENCIMENTO-BASE. ACRÉSCIMO 
REMUNERATÓRIO. POSTERIOR SUPRESSÃO POR EMENDA 
CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO AO PAGAMENTO DO 
ADICIONAL SOB RUBRICA ESPECÍFICA.

Consoante entedimento já consagrado pelo Supremo Tribunal 
Federal, o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, o que 
permite que a Administração Pública modifique a composição das parcelas 
remuneratórias, desde que seja respeitado o princípio da irredutibilidade de 
vencimentos.

Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos servidores da 
SEFAZ em que as parcelas pagas a título de adicional por tempo de serviço 
foram, a partir de setembro de 2001, incorporadas ao vencimento básico, sem que 
isso tivesse resultado decréscimo remuneratório.

Inexistência de direito ao pagamento do adicional sob rubrica 
específica, já que entre a incorporação prevista em lei e a supressão consagrada 
por emenda constitucional o servidor não completou o tempo necessário ao 
recebimento de mais uma parcela de anuênio.

Inexistência de direito ao pagamento do adicional sob rubrica 
específica, já que entre a incorporação prevista em lei e a supressão consagrada 
por emenda constitucional o servidor não completou o tempo necessário ao 
recebimento de mais uma parcela de anuênio.

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
INFRINGENTES. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. ANUÊNIO. DIREITO ADQUIRIDO. ADVENTO 
DE PCCR. SUPRESSÃO INDEVIDA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PAGAMENTO EM FORMA DE VPNI. EMBARGOS REJEITADOS.
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1 O servidor público que vinha recebendo o adicional por tempo 
de serviço não pode, sem previsão legal, ter suprimido ou incorporado tal 
vantagem aos seus vencimentos.

2 - Em razão da natureza de vantagem pessoal que tem os 
anuênios, devem ser pagos em forma de Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identificada, a fim de resguardar o direito adquirido do servidor público.

Os recorrentes alegam violação do art. 6º da LICC; do art. 5º, XXXVI, da 

CF; do art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932 e do art. 189 do CC. Maria Célia Rocha da Silva 

afirma que não pode ser negado o seu direito de receber o adicional por tempo de serviço 

criado pela Constituição do Estado do Acre (fl. 336,e-STJ).

O Estado do Acre aduz que o lustro prescricional se inicia a partir da efetiva 

lesão ao suposto direito a essa vantagem (fl. 403, e-STJ).

Registra que houve a supressão do adicional por tempo de serviço em setembro 

de 2001, e que, dessa forma, o termo ad quem do prazo prescricional  em setembro de 2006  

(fl. 404, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 383-393, e-STJ.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. , e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.694 - AC (2014/0237996-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.10.2014.

A irresignação não merece acolhida.

1. Recurso de Maria Célia Rocha da Silva

É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 

Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de 

violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".

Cito precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. ARTS. 619 E 
620, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.

I. A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 
respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente pressuposto a ensejar a 
oposição de embargos de declaração.

II. Incabível, diante da ausência de vício no acórdão embargado, o 
exame de suposta violação a dispositivo constitucional, mesmo com o escopo de 
prequestionamento para a interposição de recurso extraordinário.

III. Precedentes da Terceira Seção.
IV. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp
 208.911/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

QUINTA TURMA, 04/10/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE POLICIAL. REVISÃO. 
PAGAMENTO DE PARCELAS RETROATIVAS. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STF. ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Em sede de recurso especial não cabe invocar violação a norma 
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constitucional.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 385.687/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 27/09/2013).

2. Do Recurso do Estado do Acre

É assente na jurisprudência do STJ que não se pode conhecer da insurgência 

contra a ofensa ao art. 125, I, do CPC, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela 

instância de origem.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 

por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULAS 282, 280 E 
356 DO STF.

1. A tese recursal não foi objeto de consideração pela Corte de 
origem, o que justifica a aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Analisar a pretensão dos agravantes demanda a interpretação 
de legislação local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp
 1284990/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 25/06/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO PROMOVIDA PELA MP 
N. 2.225/2001. OFENSA À COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. 
ÚLTIMA OPORTUNIDADE DE ALEGAÇÃO NO PROCESSO 
COGNITIVO. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Têm-se, na origem, embargos à execução individual de 
sentença coletiva, que reconheceu aos autores o direito ao reajuste de 3,17%, 
constando expressamente do acórdão recorrido que "a limitação das diferenças 
do reajuste de 3,17% à MP 2.225/2001 não foi examinada na sentença de mérito 
no processo de conhecimento" (fl. 299).

2. O acolhimento da pretensão recursal esbarra em óbice 
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intransponível (Súmula n. 7 do STJ), por depender da precisa definição do 
momento considerado como última oportunidade de se alegar, no processo 
cognitivo, a limitação temporal ao reajuste de 3,17%, resultante da reestruturação 
de carreira promovida pela MP n.

2.150, questão eminentemente fática não delineada pelas 
instâncias ordinárias.

3. O art. 333, II, do CPC não foi objeto de manifestação pelo 
acórdão recorrido, fazendo incidir, no ponto, o óbice da Súmula n.

282 do STF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1156117/PR, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 20/06/2014).

O Tribunal local, soberano na análise dos fatos e das provas, consignou (fl. 

321, e-STJ):

Conforme já afirmado, o direito do servidor público do Estado do 
Acre ao percebimento de adicional por tempo de serviço veio a ser suprimido, na 
verdade, posteriormente à edição da Lei 1.419, com a promulgação da Emenda 
Constitucional n.° 26, em vigor desde 08 de janeiro de 2002, de acordo com a qual 
foi revogado o art. 32 da Carta Política estadual.

É certo, contudo, que a supressão somente operou efeitos para 
frente e, portanto, não atingiu aquelas parcelas de anuênios já recebidas até a 
data em que passou a vigorar a Emenda Constitucional n.° 26.

Isso porque o anuênio é uma espécie de vantagem pecuniária que 
é paga como contraprestação pelo tempo de serviço já desempenhado e, como 
tal, desde que consumado o tempo estabelecido em lei, o adicional é 
automaticamente incorporado ao patrimônio do servidor.

Verifica-se que a questão em debate envolve, na realidade, análise do disposto 

na Emenda Constitucional 26, que suprimiu o direito dos servidores públicos do Estado do 

Acre a perceberem o adicional por tempo de serviço, o que encontra óbice na Súmula 280 do 

Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), além 

de usurpar a competência do STF, no que tange à apreciação de afronta a dispositivos 

constitucionais. 

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. IPTU. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO A PARTIR DO LANÇAMENTO EM 1o. 
DE JANEIRO DE CADA ANO. ALEGAÇÃO DE QUE O CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL ESTABELECE UM PRAZO MAIOR PARA 
PAGAMENTO DO TRIBUTO. DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
3.   No que se refere à alegação de que o Código Tributário 

Municipal teria estendido o prazo para pagamento do tributo, deixa-se de 
apreciá-la, porquanto tal providência demandaria, necessariamente, a análise de 
direito local, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 
280 do STF, aplicável ao caso por analogia.

4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU/RJ a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1434570/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS INDEVIDOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO. ANÁLISE DE LEI LOCAL E REEXAME DE PROVAS.

SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32.

1. A ofensa a direito local não enseja recurso especial, 
aplicando-se, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 258.785/PE, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA,  DJe 22/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS DE ICMS COM 
PRECATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. EXTINÇÃO DO WRIT, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AUTORIDADE COATORA. ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 

(...)
2. No tocante à ilegitimidade passiva da autoridade coatora, cabe 

registrar que o Tribunal de origem dirimiu a controvérsia sob o enfoque de 
legislação local, pois assentou que a Resolução/SEFAZ n.17/2007 incumbiu ao 
Secretário de Estado da Fazenda a atribuição para apreciar os pedidos 
administrativos de compensação. Incide, à espécie, o entendimento 
consubstanciado na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". 3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1349481/PR, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/11/2010). 

Documento: 1380811 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2015 Página  8 de 4



 
 

 

Por tudo isso, não conheço dos Recursos Especiais.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0237996-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.482.694 / AC

Números Origem:  0049136212007801000050002  1060165686  491362120078010000

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CÉLIA ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : MAURIAN SILVA DE SENA
RECORRENTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : CRISTOVAM PONTES DE MOURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos recursos especiais, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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